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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PR': CÍ1) E.LETRÔNICO Nº 024/2025 - SRP 

UC11AÇÃO Nº 1073261 

O município de Carq) L\ "'! rc de '_ :; .i-.iesBí', :.:stado da Bahia. pessoa Jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ ri ' 111." -: ·.:3291(1(i•"1-- \1 cc:!Tl sede na Rua Abílio Dias. s/n, bairro Joaquim Antunes, 
Município de Carw)o A:1:r:~ de Lc ud2s/UA Bahia, CEP 47.220-000, por intermédio do seu Pregoeiro 
Oficial e equipe de 2~ob, ck si 13naci h : ;lc· po1 :ui,, nº 030/2025, de 03 de abrD de 2025, torna públii;_;o para 
conhecimento dos r t':res.sa L8, qu; r·::ili1aré. licitação na modalidade PREGAO, na forma ELETRONICA, 
por meio do Sistern;:i de ~t 91stro e e i;.,reços. do tipo menor preço, critério de julgamento menor valor 
por item, sob a for-ra clf: forneci' 1•!<1;0 ií1arce1ado, conforme constante no Processo Administrativo nº 
199/2025, dentro dãs ,=·;p :>•: f:::.<JÇõ.,,.:; c::ist::inte~ neste Edital e seus Anexos. O processo será regido pelas 
disposições legais e CJr(~1~c,.2s e:, ,,.,decid::s no presente Edital, pela Lei Federal nº 14.133/21, Lei 
Complementar 123.'0E. Deu ~to ML:r i .. !,Jal rº c·212023, de 27 de novembro de 2023, subsidiariamente, pelo 
Decreto Federal nº 11 43~ ce 31 GE : 1 ;;~ço de 2'.J23, e pelas normas e condições fixadas neste Instrumento 
Convocatório. 

O Edital está dispon1v:>1 ::e : t' : 
Modo de disputa: 

h ;.:p s Jlí 1citacoes-e2. bb.com. br/aop-inter-estatico 
E:-Eti~~~ 

Intervalo mínimo de d faE K&. 3!•T2 ·ar.ce'.: •:.:l8grau de valor ou percentual): Conforme orçamento 
estimado em pla(1ilh,1 -· lt:nr10 de -;,cferência 

Início do acolhi· 19/09/2025 - às 09:00 (Horário de Brasília) 

Termino do acc , 2210912025 - às 09:00 (Horário de Brasília) 

Início da sessà :> pú!J' :< 22/09/2025 - às 1O00 (Horário de Brasília) 

Endereço Eletr https:/ /I icitacoes-e2. bb com. br/aop-inter-estatico 

Critério de Julg Menor preço por item 
- ---- -- - -------------·------------------1 

Modo de disput a Aberto e Fechado 

Forma de forne c1mr:n'.o ' Parcelado 
- __ _J ________ ---------------------

Impugnações e f::5cJ2·2::i nu1to;; ; E --~ (l;·ês) d as úteis antes da data de abertura do certame. 
------- ·---- --- --·- ----- - - ----- -- -- -----------------------' 

1. DO OBJETO 
Constitui objc~c ca p e;õen:e kitação a escolha da proposta mais vantajosa objetivando o pregão 
eletrônico sist:ma d~ ,·egis:r0 de prn<:~os para eventual contratação de empresa especializada 
no fornecimer-tc; d1; vter.sTos. domésticos para atender as necessidades do município de 
Campo Alegre dn. ... curde2:!l.!l.. CC''fo ;1e condições. quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus an 9xo~;. 

1.1. O critério de jul~1ame·nto ad.:,,í'.ãdo será o de menor valor por item, conforme tabela constante no 
Termo de Refor~mcic:, facL:!\~11.:lo-se 20 licitante a participação em quantos itens forem de seu 
interesse. 

2. DO REGISTRO CE P~~f(;CJ,~ 

2.1.1. As regras rekr·: ntt=s x or~;.;: J ge·e:"ciador e aos participantes, bem como a eventuais adesões são 
as que constarr di3 P' 1~1ta de 1\ta de Rqistro de Preços 
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2.1.2. No caso de prorrogação do prazo de v1gênc1a da ata de registro de preços, atendidas as condições 

previstas no art. 84 da Lei n 14.133/2021, as quantidades registradas poderão ser renovadas 

3. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Serão admitidos a participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as exigências 

contidas neste instrumento e nos seus anexos, inclusive quanto à documentação e requisitos 
mínimos de classificação das propostas, que pertençam ao ramo de atividade pertin~nte ao objeto 
licitado, e que tenham rea!izado seu credenciamento como usuário junto ao L!CITAÇOES-E (Banco 
do Brasil), para a obtençao de chave de 1dent1f1cação ou senha ind1v1dual. 

3.2. A presente licitação será destinada à participação exclusiva de MErs, ME's e EPP's. 

3.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo i 6 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individua! - MEi, nos !imites 
previstos ~~ 1 ° 1 Comp!ementar nº 123 de 2006 e do Decreto n ° 8 5381 de 2015. f'Jão poderão 

participar da licitação: 

3.3.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.3.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.3.3. PmnrP<:.:::i 1c;;nJ:::irl:::impntP n11 Pm rnnc;;flrrin rpc;;nnnc;;::iivPi nPl.::i Pl:::ihnr:::ir:"in rln nrníPtn h::'ic;;irn rn 1 rln -··-1-·---·i ·--·-·-·-····-··-- --· -··· --··--·-·-i ·--f--··--·--· 1----· -·-··--·-·>-·- -·- r·-J--- ---·-·-- --· -·-

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

3.3.4. pessoa física ou jurídica que se encontr~\ ao tempo da licitação) impossibilitada de participarda 
!!citação em decorrência de sanção que !he foi imposta; 

3.3.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comeíciai, econômica, financeira, 
trabalhista ou civi! com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público quedesempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, cornpanheiro ou parente en1 linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 

3.3.6. empresas controiadoras, controiadas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.3.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito ern julgado, por exploração de trabalho infantiL por 
submissão de tíabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentesnos casos vedados pela legisiação trabalhista; 

3.3.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.3 9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.3 10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade c-ontratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exerc~cio ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termosda legislação que disciplina a matéria, conforme§ 1° do art. 9° da Lei nº 
14.133, de 2021. 

3.4. O impedimento de que trata o item 3.3.1 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou 
a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 3 3.2 e 3.3.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 
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3 6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.7. O disposto nos itens 3.3.2 e 3.3.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a eíaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
oor aaência oficial de coooeracão estranaeira ou oor oraanismo financeiro internacíonal com 
1 - - 1 .. - 1 -

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 

inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.9. A vedação de que trata o item 3.3.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

e 4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública. 

4.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentaç.ão de propGstªs e lanc.es, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos 
de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, obseíVado o disposto nos 
deste Edital. [NÃO APLICÁVEL] 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo T, XX.XII!, da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado) observando o disposto 
nos incisos Ili e IV do art. 1° e no inciso Ili do art. 5° da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

4.3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14133, de 2021. 

4.3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requlsitos estabelecidos no artigo 3 da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabeiecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 
nos§§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.3.6. 1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direitoao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.3.7 A falsidade da dec!aração de que trata os itens 4.4.4 ou 4.4.6 sujeitará o !!citante às sanções 
f'!H::1Vil:itei:sr1<:1 L~i NA 14.1 ~' ttet 2021, e neste Edital. 
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4.3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habiiitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

4.3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 
sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.3 10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.3. 11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.311. í. a apiicação do intervalo rnínirno de diíerença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.3112. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervaio de que trata o subitem acima. 

43.11 3. O valor fina! mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:valor 
superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 
4.3. 11.4. percentual de desconto inferior a !ance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de.julgamento por maior desconto. 

4 3 12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 4. 11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos Óígãos de 
controle externo e interno. 

4.3. 13. Caberá ao licitante interessado em participar da iicitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pe!a 
Administração ou de sua desconexão. 

4.3.14. O licitante deverá comunicar irnediátametíte ao prov'édór do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

A proposta de preço deverá ser enviada até a data e horário previstos no preâmbulo deste 
Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, mediante a opção "acesso 
identificado", através da digitação da senha de identificação do licitante. 

O licitante deverá clicar na opção "oferecer proposta" e preencher o formulário eletrônico apresentado 
na tela com os dados pertinentes à sua proposta de preços. 

No preenchimento da proposta eletrônica o licitante deverá, obrigatoriamente, mencionar, no campo 
"INFORMAÇÕES ADICIONAIS", as ESPECIFICAÇÕES, CARACTERÍSTICAS, quando for o caso, 
dos produtos ofertados. 

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vincuiam o licitante. 

O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
contratação. 

5.6. O não preenchimento do campo referido no item anterior, implicará na desclassificação da empresa 
licitante, face a ausência de informação suficiente para classificação da proposta. 

5. 7. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
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5.8. Incumbirá ao llc1tante acompanr-iar as operações no sistema efetrôn1co durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto 

5.1 o Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5. 11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido; sua substituição 

5.12. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.13. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.14. O descumprimento das regras supramencionadas pe!a ~ldm1nistração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 
agentespúblicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. í5. Serão desciassificadas as propostas que consignem preços manifestamente inexequíveis, 
assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de 
documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e 
que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato. 

5.16. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, desde que não 
contrariem instrumentos legais, não caíacterizarn motivo suficiente para a desclassificação da 
proposta. 

5.17. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de 
esclarecímentos complementares, poderá ser efetuada díligência, na forma do Artigo 59, inc. IV e 
§2°, da Lei n". 14.133/21, parã efeito de comprovação de sua exequíbilidáde. 

5. 18. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos vanàve1s decorrentes de fatores futuros e 
incertos. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

61 A abertura da presente licitação dar-se-á automatícamente em sessão pública por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eietróníco, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo :talar do jtem. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
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último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.8. o intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances íntermecHáríos quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 0,01 (um centavo}. 
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu úitimo lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6. 1 O O procedimento seguirá de acordo cóm o môdo de disputa adotado. 

6. 11. Caso se1a adotado para o envio de lances no pregão eletrónico o mo<:!o de disp!Jta "aberto", os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. [NAO APLICAVEL] 

6. 11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

6. 11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6. í 1.3. Não havendo novos lances na fonna estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 

6.11.4. Definida a me!hor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

611.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6. 12. caso seja adotado para o envio de lances no preqão eletrônico o modo de disputa 
"aberto etechado". os iieitantes apresentarão iances públicos e sucessivos, eom iance finai e 
fechado. 

6.12.1.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo. o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.12.1.2. Encerrado o prazo erevisto no subítem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.1.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.1.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento desteprazo. 

6.12.1.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
dívulaará os lances seaundo a ordem crescente de valores. 

6. 13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eietrônico o modo de disputa "fechado e 
aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 
superioresíinferiores àquela, em que os licitantes apr~sentarão l,ances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações. [NAO APLICAVEL] 

6. 13. U. Não havendo pelo rnenos 3 (tiês) pmpostas nas condições definidas no itern 6. 13, poderão 
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 
novos lances sucessivos. 

6.13.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

6.13. 1.3. A prorroçiação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
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6.14. 

6.15. 

6.16. 

6.17. 

6.18. 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários 

6.13.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 

6.13.1.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.1.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado ern prirneiro lugar. 

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante 

No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

6. 19. Caso o licitante não apresente lances, conc.orrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verifica~o automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maim porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.20.1. essas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de5 (cinco) minutos controlados pe!o sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Cãso a m~cíoempresâ ou a empresa de pequeno porte melhoí classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior 

6.20.3.1. No caso de equivalência dos vaiares apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
íea!izado sorteio entíe elas paía que se identifique aquela que píimeiío podeíá apresentar 
melhor oferta. 

6.20.3.2< Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado 

6.20.3.3. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº í 4.133, de 2021, nesta ordem: 

disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obiigações previstos nesta Lei; 

desenvo!vimento pe!o !icitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
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ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

6.20.3.4. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize; 

empresas brasileiras; 

empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

empre~5as qlJe c..omprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.20.4. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

6.20.4.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
,...1~c-c-ifir•"H""';:;n inir--i~lmnn+n nc+'":!iholnrirl"".'li rn 1'"'3n~'"' ,..., '"'rim.cirr"i r,...1,.....,,....""'.!!,...il"'\ m.nc-m....._ '"'.'.lnAc- ~ 
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negociação, for desclassificadoem razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 

6.20.4.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes 

6.20.4.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo iicitatório. 

620.4.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 03 
{três) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados 

6.20.4.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat peio licitante, antes àe findo o prazo. 

6.20.5. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Enceíídda a etapa de ii@guciação, o pregoeiro veíificará se o licitante provisorian1ente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 3.3 do edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

7. i. i. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria- Geral da União (https:!fvvvvvv.portaltransvarencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7. 1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controiadoria-Gerai da 
União (https://wwvv. portaltransparencia.gov. br/sancoes/cnep). 

72 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, porforça da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1 º). 

7.5. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 
3/2018, art. 29, §2°). 
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7.6. Constatada a ex1stênc1a de sanção, o llcrtante será reputado 1nab11itado, por falta de condiçãode 
participação. 

7.7. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. [NÃO APLICÁVEL] 

7.8 Caso o licitante provisoriamente ciassificado em primeiro !ugar tenha se utilizado de aigum tratamento 
favorecidô às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 
31 e 4.6 deste edital. 

7.9. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratarnento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.10. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a 
fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os 
seguintes acordos.1. dissídios ,ou convenções coietivas de trabaiho no cáicuio do vaim estimado pela 
Administração: [NAO APLICAVEL] 

7.10.1.1. (indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas]; 

7.1 O 1.2. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos 
licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos 
acordos, dissídios ou convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado. 

7.11. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7. 11. 1.1. contiver vi cios insanáveis; 

7.11. 1.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.11.1.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para acontratação; 

7.11.1.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.11.1.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos,desde que insanável. 

7. 12. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferioresa 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.12.1. A inexequibilidãde, na hipótese de que tiâta v câput, só seiá consideiada após 
diligência dopregoeiro. que comprove: 

que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

inexistirem custos de oportunidade capazes âe justificar o vulto da oferta. 
713. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise deexequibilidade 

e sobrepreço considerará o seguinte: [NÃO APLICÁVEL] 

7.13.1.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado; 

7.13.1.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superaçãó dó valor global estimado e pela superação de cusi:o unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao edital; 

7.13.1.3. ~..Jo caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 

7.13.1.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 
ecinco por cento) do valor orçado peia Administração, equivalente à diferença entre este último e o 
valor da proposta, sern prejuízo das dernais garantias exigíveis de acordo con1 a Lei 

714. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 

7.15. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 
licitante classificado ern prirneiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 
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com os respectivos valores adequados ao valor ftnal da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

716. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 
unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BOI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 
de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispen_:;ave1s no çronograma físico-financeiro 
e para balizar excepcional aditamento posterior do c.ontrato. [NAO APLICAVEL] 

7.17. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva 
cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar:_ a 
produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. [NAO 
APLICÁVEL] 
7. 17.1. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 

não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, 
o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

7.17.2. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 
Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não 
contrariem dispositivos legais vigentes e. caso não estejam contidas nas faixas referenciais 
de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

7.17.3. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 
pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições 
para a justa remuneração do serviço. 

7. 18. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderia ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pe!o sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 
7. 18.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.18.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacionai, quando não cabívei 
esse regime. 

7.18 3. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do ser.;iço ou da área 
especializada no objeto. 

7.19. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apr:_esentá-1~, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação 
da proposta [NAO EXIGIVEL] 

7.19. 1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.19.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7_ 19.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas 
neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.19.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Segujr-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e) assim, sucessivamente! até a verificação 
de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

81. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessanos e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o obieto da licitação. serão exiaidos para fins de habilitacão. nos 
tormOQ ª""" cut"''" S;J"' 70 dQ LQi n° 1..-1.133, dQ :20:21. - . - . - -
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8.2. Quando permitida a part1c1paçao de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as 
exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equiva!entes, inicialmente apresentados em 
tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 
nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-ia, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do sornat6riô dos quantitativos de tada consorciado é, para efeito de habilitação 
ec~nômico-firtanceira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado 
[NAO APLICAVEL] 

8.5. 

86. 

8.7. 

8.8. 

8.9 

8.10. 

8. í 1. 

8.12. 

813. 

8.14. 

8.15. 

8.16 

Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de p€queno porte e o 
termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 
30% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 

Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública do Município de Remanso/BA, desde que o registro tenha sido 
feito em obediência ao disposto na Lei nº í 4.133í202í. 

Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das infonnações prestadas, nà forrna da lei (art. 63, 1, da Lei 
nº 14133/2021) 

Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas ern lei e ern outra::. norrnas específicas 

O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do iocai de execução é imprescindível 
para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante 
deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local ~ as condiçpes de realização do serviço, 
assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. [NAO APLICAVEL] 

O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração datae horário 
exclusivos, a ser agendado, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de 
outros licitantes. 

Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item 
por declaração formal assinada peio seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades da contratação. 

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do docurnento digitai ou quando a lei expressarnente o exigir. 

A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissOíes de 
certidões constitui meio iega! de prova, para fins de habilitação. 

Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1° do art 36 e no § 1° 
do art. 39 da Instrução t~orrnatíva SEGES nº 73, de 30 de seternbio de 2022. [t..JÃO APLICÁVEL] 

8.17 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

8. 171. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.17.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
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propostas; 
8.18. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e classificação 

8.19. 

8.20. 

8.21. 

8.22. 

9. 

9.1. 

9.2. 

9.3. 

Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, no prazo de 03 (três) horas 
Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de lidtação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior 
A comprovação de regularidade fiscal e trabálhistá dás microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigidª pam efeito de contrªtação, e não como condição para p;;;:rticipação na 
licitação (art. 4° do Decreto nº 8.53812015). 
Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitantê por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 
só conhecidos após o julgamento. 

DOS RECURSOS 

A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

O prazo recursai é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

Quando o íecurso apíesentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

9.3.1. 

9.3.2. 

9.3.3 

a intenção de recorrer deveíá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 1 O (dez) minutos. 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
delavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

9.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsideíar sua decisão no píazo de 3 (três) días úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis! 
contado do recebimento dos autos. 

9.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos 

9.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis â defesa de seus interesses. 

9.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.11. Os autos do processo permanecerão com vista franquéada aos interessados. 

1ô. DAS INFRAÇÕES ADMINiSTRATiVAS E SANÇÕES 

10.1.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.1.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquerdocumento 
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver aproposta em 
especial quando: 
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não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

deixar de apresentar amostra; 
apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

10.1.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou aaceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração: 

1 O. 1. 1 .4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar deciaraçãofalsa 
durante a licitação 

10.1.1 5. fraudar a licitação 
10.1.1.ô. comportar-se de modo 1nidôneo ou cometer fraude de qualqugr natureza, em especiai 

quando: 

agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n ° "i 2 846, de 2013. 
10.1.2 Com fulcro na Lei nº 14133; de 2021, a Administração poderá; garantida a prev;a defesa, 

aplicaraos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 

10.1.2.1. advertência; 

10.1.2.2. multa; 

10.1.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

10.124 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

10. 1 .3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.1.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.13.2. as peculiaridade,s do caso concreto 

10.1.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.13.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.1.3.5. a ímp!antação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.1.4. A muita será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.1.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 

10.1.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7e10.1.8, a multa será de15% a 
30% do valor do contrato licitado. 

10.1.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.1 6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis. contado da data de sua intimação 

10.1.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do Município de Campo Alegre de Lourdes/BA, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos 

10.1.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade parn licitar ou 
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contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens10.1.4, 101.5, 10.1.6, 

10.1.7 

10.1 8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 
duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n. 0 14.133/2021. 

10.19. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido peía Administração, descrita no 
item 12.1.3

1 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão OLJ entidade promotora da licitação, 
nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n. 0 73, de 2022. 

10.1.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstãncjas conhecidos e intimará o hcitante ou o adjudicatário parai no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar 
as provas que pretenda produzir. 

10.1.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade quetiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.1.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.1 13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão finai da autoridade competente. 

10.1.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integra! dos danos causados. 

11. 

11. 1. 

11.2. 

11 1. 

11.2. 

11.3. 

114 

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 

A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de atê 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, para o e­
mail: cp!ca!ba@gmai!.com ou através do Porta! do Licitações-e. 

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico 

121.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, peio Pregoeiro. 

12.1.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 

12.14 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.1.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre inteipretadas em favor da ampliação da 
displ.rta entre os interessados1 desde que não comprometam o interesse da f\dministração, o 
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princípio da 1sonom1a, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.1.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.1.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

1 '1 1 A n rloc-r"'.'l+.on~im.on+,.., rln oviMânrÍ>"':'IC' fnrm~ic- n;:;n l:'.!.C"C"On,...i>"':'liC" n;:;,...., imn ...... r+-~r,.; ,...., '"'3f~c-+"'l.rYH:'!tn+n ~,..., Ji,...i+~n+o 
IL. 1 .. v . .._, \,Al ...... ..;;Jc .. q, ...... 11\,,41111\.,...olll.V '"'4...., VA•:::;t\.,...oll'VfÇt..,;> IVllllCA:I~ llUV ..,,.,U'.,:J, .. ,,..,'-,llç.(l..:J ll~V :lllt-'Vll.~I~ V ~ICA~\..~lll\,..,;111.V uv llVll.ll;Alll.\...-1 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

12.1.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12. 1. 1 O O prazo de vigência da contratação é prorrogável por até 1 O anos, na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei n' "14. ·J33, de202·1 

12.1.11.0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico: https"{ttransparencja campoalegredeioyrdes ba qoy br/ 

12.1.12. Integram este Editai, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO 1-

ANEXO 11-
ANEXO Ili-

ANEXO IV-

ANEXO V­

ANEXO VI­

ANEXO Vll­
ANEXOVlll-

ANEXO X-

ANEXO XII-

ANEXO XIII-

Termo de Referéncia 

Apéndice do Anexo 1- Estudo Técnico Preliminar 

Minuta de Termo de Contrato 

Declaração de Sujeição às Condições Estabelecidas no Edital e de Inexistência de 
Fatos Supervenientes Impeditivos da Habilitação 

Modelo de Declaração nos Termos do Inciso XY.Xlll, do Artigo?º, da Constituição 
Federal de 1988 

Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

Declaração do Porte da Empresa (Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte) 

Declaração de idoneidade 

Declaração de Cumprimento do.-;; Requisitos de Habilitação (MODELO) 

~,,1odelo de Credenciamento para a Prática de /\tos Concernentes ao Certame 

Modelo de Declaração nos Termos dos Incisos HI e IV do Art. 1° e no Inciso Ili do 
Art 5° da Constituição Federal de 1988 
Modelo de Declaração sobre Reserva de Cargos para Pessoas com Deficiência ou 
Reabilitados 
Modelo de Ata de Registro de Preços 

ampo Alegre de Lourdes/BA, 25 de agosto de 2025. 

tos 
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ANEXO! 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

11 REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 
MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES/BA, nos termos da tabela anexa, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. 

1.3. 

1 A. 
~ "' 1 .'J. 

1.6. 

2. 

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 
do Estudo Técnico Preliminar 
Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de referência, nos 
termos do artigo 23 da Lei nº 14.133/2021, constam dos autos do processo administrativo. 
Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são discriminados na pianiiha anexa. 
A presente contratação adotará a forrna de fornecimento parcelado e in-1ediato. 
O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão apiicadas em relação à vigência da 
contratação. 

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

,A, contratação de uma empresa especializada no fornecimento de utensílios domésticos é essencial para 
atender à crescente necessidade de melhorias na infraestrutura dos serviços prestados pelo Município de 
Campo Alegre de Lourdes/BA. A aquisição desses itens tem como objetivo equipar de forma adequada 
diversas unidades administrativas e setores públicos, contribuindo para o bom desempenho das atividades 
institucionais e garantindo um atendimento eficiente à população 

Os utensílios domésticos. por serem itens de uso diário. são indispensáveis para o funcionamento 
adequado de espaços públicos como cozinhas comunitárias, escolas, creches, centros de assistência 
social, entre outros. A falta ou insuficiência desses materiais compromete a eficácia dos serviços públicos, 
além de dificultar a organização e a manutenção de ambientes limpos e funcionais. 

Destaca-se a importância da aquisição de produtos duráveis e de boa qualidade, que estejam em 
conformidade com os padrões exigidos de segurança, higiene e funcionalidade. Essa medida visa otimizar o 
uso dos recursos públicos, evitando despesas frequentes com reposições e reparos inadequados. Além 
disso, busca-se a padronização e a melhoria das condições de trabalho nas unidades atendidas, o que se 
reflete diretamente na qualidade do serviço oferecido à população. 

Atualmente, a administração municipal não conta com estrutura logística nem contratos ativos que permitam 
atender essa demanda com agiHdade e eficiência. Dessa forma, a contratação de uma empresa 
especiaiizada surge como a soiução mais adequada, eiirninando improvisos e assegurando o fornecimento 
contínuo e qualificado dos utensílios necessários. 

Portanto, a presente contratação, preferencialmente por meio do Sistema de Registro de Preços, justifica-se 
como uma iniciativa eficaz, econômica e em conformidade com os princípios da administração pública. 
Trata-se de uma ação que visa garantir o pleno funcionamento dos serv'iços municipais, promovendo 
qualidade) eficiência e o uso responsável dos recursos públicos para o atendimento das necessidades da 
coletividade. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
3.1. Os licitantes devem atender aos seguintes requisitos: 
3.2. Os equipamentos deverão ser fornecidos em até 07 dias após a ordem de fornecimento. 

3.2.1. O prazo de entrega não poderá ser prorrogado, em razão da necessidade de fornecimento 
imediato dos equipamentos. 

3.3. Os equipamentos objeto deste Termo de Referência serão fornecidos de forma direta. 
3.4. Os equipamentos deverão ser fornecidos no prazo de vigência do contrato, que será até o dia 31 de 

dezembro do exercício financeiíO, contados a partir da assinatura do contrato com a efetiva 
fornecimento dos produtos em local próprio de responsabilidade da Contratada, de forma imediata, a 
partir das ordens de fornecimento. 
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3.5. Os produtos serão fornecidos de forn1a parcelada, de acordo com as necessidades da Contratante, 
nas quantidades desejadas, ocorrendo por conta da contratada as despesas de tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto do contrato. 

3.6. A empresa vencedora obrigar-se-á a executar o objeto deste edital em confoITTlidade com as 
especificações descritas, sendo de sua inteira responsabilidade substituições parciais ou totais. 

3.7. Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a Prefeitura não o aceitará e 
lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade superior, sob pena 
de responsabilidade. 

Subcontratação 
3.8. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garnntia da contratação 
3 9. Não haverá exigência da garantia da contratação dos 

,, ... 
,, 1 
'"t. t. 

5. 
5.1 

5.2. 

5.3. 

5.4. 

5.5. 

: pelas íazões constantes do Estudo Técnico Píeliminaí. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial 
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 
5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscai do contrato o Sr. Vítor 

Eduardo Batista Duarte, CPF: 082.xxx.xxx-58, matrícula 25052786 ou pelos respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica 
i:::. 7 
v.1. O fisca! técnico do contrato acompanhará a execução do contrato 1 

as condições estabelecidas no contrato; de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 

5.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, corri a descrição cio que íor necessário para a regularização 
das faitãs ou dos defeitos observados. .1 J.;::~~~::i:~~'iúi _.:::1_~-'-~'--~~;U 

5.7.2. Identificada qualqueí inexatidão ou iííegulaíidade: o fiscal técnico do contíato emitiíá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

5.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo háb!C a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadorasl se for o caso. 

5.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

5.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prormgação contratual. 
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Fiscalização Admmlstratlva 
5.8. O fiscal administrativo do contrato verificaná a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostiíamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 

5.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

Gestor do Contrato 
5.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. 

5.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

5.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

5.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 

5.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabiíização para fins de apiicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14. i 33, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
o caso. 

5.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

5.15 

6. 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atívídades da Administração. 
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de co:itratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dímensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos do contrato. 
O gestor do contrato será o Sr. Manoel Elia Almeida Alves, secretário de administração. 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Recebimento 
Do recebimento 
6.1. Os objetos serão recebidos provisoriamente, em até 02 dias, pelos fiscais técnico e administrativo, 

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 
administrativo. 

6.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação do fornecimento dos produtos a que se referem a parcela a ser paga. 

6.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

6 4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

6.5. o fiscai setorial do contrato, quando houver, rnalizará o recebimento provisório sob o ponto 
de vista técnico e administrativo. 

6.6. Para efeíto de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade do fornecimento dos produtos realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
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6.6.1. Será considerado corno ocorrido o recebimento prov1sóno com a entrega do termo detalhado ou, em 
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

6.6.2. O Contratado fica obrigado a repa;ar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções íesultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 
de produtos até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 
no Recebimento Provisório. 

6.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de produtos até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

6 6.4 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

6.6 5. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades 

6.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor. o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscaiização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

6 8. Os equipamentos serão recebidos definitivamente no mesmo ato do recebimento provisório, tendo 
em vista que se trata de entrega imediata, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

6.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, 
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações, conforme regulamento. 

6.8.2. Reaiizar a anáiise dos reiatórios e de toda a documentação apresentada peia fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

6.8.3, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
6.8.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização 
6.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a tormaHzação dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
6.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art ·143 da Lei n() 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento 

6.1 O. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução. pelo contratado. de 
inconsistências verificadas na execução do objeto Oll no instrumento de cobrança. 

6. i 1. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do ser1iço nem a responsabilidade ético-profissional pe!a perfeita execução do contrato. 

Liquidação 
6.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, 
§3° da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

6.1 O. i. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despe::.as cujos vaiores não uitrapas::.ern o 
limite de que trata o ...... .c .•• o."·-"····"·"'·--~ 
6.10.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instiümento 

de cobrança equivalente apresentadõ expressa os eiernentcs necessários e e~enciais do documento, 
tais como: 

6.10.3. 
~ 1/"'i JI v. iv.-r, 

5.10.5. 
6.10.6. 
6.10.7. 

o prazo de validade; 
'":li ,...!"":1+., ~...-:"! omic-c-:;r . .­
ç,.t UqLc..( UÇA ......,, 111...;;11.,;;J1;;,H.J

1 

os dados do contrato e do órgao contratante; 
o período respectivo de execução do contrato; 
o valor a pagar; e 
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6.10.8. eventual destaque do valor de retenções tnbutárias cabíveis. 
6.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a iiquídação da despesa, esta ficara sobiestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 

6.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

e- ~.., 

V. l .J. 

ç:o, 1 A v. l"'"T. 

cornprovação da regularidade fiscal, rnediante consulta aos ::.ítios elet16nic0-s oíiciais ou à 

documentação mencionada no -"··--'-······"--·'-'"·-·'-····-···'··-·····, __ · .. :: . .-:_: .... : ..... : .. :::.::e:. 

A Administração deverá realizaí consulta para: a) verificar a n-1arwtenção das condições de 
r1abilitação exigidas no edital; b) idenuficar possível razão que irnpeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade) proibição de contratar com o Poder PúbHco) bem como ocorrências 
. d'ti . ,J' t "Nc-TºU,_.A-n hlQRr·AA''v'A Nº.., or:- '")/;:> oi:- AºR" DE '">f'o1 O\ 1rnpe 1.Nas líluire as\' _-v r.. ·v. ·~ 1'1<- , v1 1 1 _. _ ,.,, e= .:.v 1c o 1L .:.v o;. 
Constatando-se a srtuação de irregu1arldade. do contratadoi será pro1lldenciad~ sua notffiçaçãcl por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prormgado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

6.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos 

6.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

6.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 
6. í ô. O pagarnento ::.erá efetuado no prazo de até 1 O (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 

Forma de pagamento 
a 1 o 
V. IV. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária 1 para crédito em banco: 

corrente indicados pelo contratado 
6.20. Será considerÇlda data do pagarnento o dla em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
6.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

6.22. O contratado regularmente optante pélô Simples Nãcional, nos termos da.~·,·-'''··-·'·'~'-'· 
.:::.::.:.:-_.::.::: .. ·:.· não sofrerá a retenção tributária quanto aos ir11postos e contíibuições àbíangidos por aquele 
regime. No entantõ, o pagar-nento ficará condicionado à apresentação de cornprovação, por meio de 
documento oficial 1 de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Com pi ementar. 

Cessão de crádito 
6.23. É admitida a cessão fiduciár1a de direitos creditícios com instituição financeira) nos termos e de 

acordo com os procedimentos previstos m:: "-'··='·"~·-.:c.:·c:; .... :.c.:::."-.. -"'··''·c.::. _ -,- _:-·_-·"e:· •. ·-=-· _ ._ "·-- ·~-·­
:~·;;E;Q, conforme as regras deste prec-~nte tópico. 

6.23.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 
2020 dependerão de prévia aprovação do contratante 

6.24. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 
julho de 2020. em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao 
contrato administrativo. 

625. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições 
de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e 
a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista 
do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e 
contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou 
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incentivos fiscais ou cred1tíc1os, direta ou indiretamente, conforme ::::~::c:.:.: .. ___ .. :: ... o::.c.: ... :· .. c:.c ..... : ... : ........ :.:.·c:.: •. : .• : • .c: ___ .~_,_,:, 
nos termos do >='::Fec·.::·;· ,':_.o·; c:e ;;:-; Je ,.,,~,,,. 

6.26. o crédito a ser--pago_à.cessic)nària"é exatan1ente aqueie que seria destinado a cedente (contratado) 
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções 
ao pagamento e todas as demais ciáusuias exorbitantes ao direito comum apiicáveis no regime 
jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de 
pagamento em conta vinculada ou de pagamento pe1a efetiva comprovação do fato gerador) quar~do 
for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (iNSTRUÇAO 
NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

627. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do contratado. 

7. FORMA E CRITÉRIOS OE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA OE FORNECIMENTO DOS 
PRODUTOS. 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
7.1. O prestador de produtos será selecionado por meio da rea!ização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO POR ITEM. 

Forma de fornecimento de produtos 
7.2. Os produtos serão executados de forma parcelada e imediata. 

Exigências de habilitação 
7.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 
7.4. 

7.5. 

7.6. 

7.7. 

7.8. 

Pessoa física cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
Microempreendeclor Individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

F~ r-._ ,: 
>t."-'. ··. 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilídade limitada - EIRELL inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da ,Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficiai da União e arquivada na Junta Comerçiai da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelec!rnento, a qual será considerada corno sua sede, conforrne instrução 

7.9. Sociedade simples: inscíição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juíídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7 .1 O. Filiat, sucursal ou agênc~a de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jur~dicas ou no Registre Público de Empresas ~,,~ercantis onde operal com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz 

7.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto socíai, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidarnente arquivado na Junta Cornerchil ou inscrito no Registro Civl! das Pessoas Jurídicas da 
respéctivà Sede, âlém do registro de que tràta ô'··-',.',--,·'·~-···'-·'·· ... · 

7.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Prunaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outíOs 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvo!virnentõ Agrário, 
nos termos 

7.13. PíOdutoí Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação como 
produtor rural pessoa física, nos termos da · 
~lQ~ (arts. 17 a 19 e 165) 

7 .14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
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Habilitação fiscal, sociai e trabaifiista 
7:15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 
7.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil {RFB) e pela Procuradoria­
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federa! do Sras!! 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7:17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
7.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5452, de 1° de maio de 1943; 

7.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.20 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipais/Distritais relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Leí Complementar n 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros d~ contribuintes estadual e municipal 

Qualificação Econômico-Financeira 
7.23. Certidão negativa de Insolvência civil expedida peio dlsifibuidor do dornicíllo ou sede do licitante, caso 

se trate de pessoa Tísica, desde que admitida a sua participação na licitação (;if:: __ 
ou de sociedade simples; 

7.24. Certidão negativa de faiência expedida pele distribuidor da sede do fomêcedor" 

7.25. Balanço patrimoniaC demonstração de íesultado de exeícfcio e demais demonstíações contábeis dos 

7.25.1. índices de Liquidez: Gera! (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 
1 (11m)· . \~'"'' 
7.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
7.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
7.25.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECO ao Sped 

7.26. Caso a empresa licitante apresente resuitado inferior ou igual a í (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
habilitação património liquido mínimo de 10% do valor total estimado da parcela pertinente 

7 .27 As empre-5as cr!ªdªs no exerci cio financeiro da Hcitação deverão atender a todas as exigências da 
habiiitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14133, 
de 2021, art. 65, §1°). 

7.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 
7.29. Comprovação de aptidão para o fornecimento de produtos de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito púbiico ou privado, 
ou regularmente emitído(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
7.29.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do prestador de produtos 
7.29.2. O fornecedor dos produtos disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 
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cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
8.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 250.540, 15 {duzentos e cinquenta mil quinhentos 
e quarenta reais e quinze centavos), conforme custos unitários apostos em anexo. 

r l+om '"""'°Ili 

1 

~Jome 

i 1 

1 Colher para/ arroz-para servir arroz,em i 
1 aço inox, com comprimento dei 
i aproximadamente 25 cm i 

Preço 
estimado 

R$ 11,39 300 1unidades1 
1 ! 

Tn+<>I 
IV•YI 

R$ 3.417,00 

i 1 1 
~~~-t-~~~~~~~~~~~~~~~-;-~~~~~~~~~----+~~~~'--~~~-~~~.......; 

1 1 ' 

) , Copo de vidro transparente resistente , 1 j 1 

1 2 i tipo americano, com capacidade de 190 i R$ 1,43 2000 i unidades : 

1 jml 1 1 1 

l 1 Abridor de recipientes,para lata e çiarrafa i 

3 

4 

1

1 e em aco inox,21 funcao - abridor de 1 

;ecipientes, para latas e garr~fas, aeo ! 

1 inox,d .. ,.i ( ~ 4 5 . 4 -· i 
1 gran e,meàin .... o comp. 1 • xiarg. ,::i}cm, : 
l com espessura de 2mm, 2 funcoes, ! 
1 acondícionado em embalagem! 
1 apropriado 
1 

1 Concha - material corpo: aço inoxidável, i 
I comprimento cabo: 30 cm, capacidade: ! 
1 100 mi, espessura corpo: 2 mm, material ! 
1 cabo: aço inoxidável 1 

R$ 6,25 300 

R$ 17,63 700 

1 unidades j 

1 

i i 
1 1 

1 unidades i 
' : 

R$ 2.860,00 

R$ 1.875,00 

R$ 12.341,00 

i----~--tl_P_a_n_e_la~d-e~p-r_e_s_sa ___ o~po~lid-a~7~1-it-ros-~-.,-P-~m__,j.~~~~~-!-~~~~~~I ~~~-+j~~~~~~ 

1 alumínio. com cabo de baaue!rte i 1' ' 

'f h + · • ' R$ 96,56 35 1 unidades i 
1 ec amen.o mterno, aprovada pelo 1 I 1 

1 inmetro 1 

R$ 3.379,60 5 

__j 
1 1 

1

1 Faca para carne 7" com cabo de/ , 1 

policarbonato ou de polipropileno fixado j R$ 22,54 ! 800 1 unidades i R$ 18.032,00 1 6 
1 por rebites de aluminio i 

1

: 
1 

1 

1 1 1 
f--~--+.· -+--·~~~~t-~~~~-t-~~~--1~~~~~~---j 

1 . , L• 1 ., 
1 i Bandeja plasuco retangular 48 x 33 cm R$ 24,38 

1 

! i 

~ c:n 
lvV 

i 
unidades i 

8 1 Conjunto 6 xícaras para café com pires 1 

ide vidro 90ml ' R$ 44, 17 unidades : 100 R$ 4.417,00 
1 1 

l Jogo de panelas, de alumínio, i -~--~-------+----~·~----_, 
1 antiaderente, 05 peças, com 05 peças i 

9 /com capacidade para 1,5; 1,8; 2,0 e 3,01 R$ 231,87 
1 ! litros com 01 frigideira; um fervedor, duas f 

L ___ ~ LE?.ªl'l~la'5 e_l,Jm§C?_9ar~la. J 

50 
' ' . i 

unidades! R$ 11.593,50 

L 
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·í O i Caixa organizadora 20 iitros com tampa R$ 38,54 "100 1 ' ' 1 
! urnaaaes [ R$ 3854,00 

! : 1 

l
~t-

'i Caneco de metal - caneco de 
1 

metal, 1 
1 

1 

i 1 

1 
11 1 material: alumínio, capacidade: 3 1 ! 

l l material cabo: alumínio 

1 

R$ 37,64 1 100 1 'd d 1 ' uni a es 1 
1 1 

R$ 3.764,00 
1 

~---+----""' ·-- -· ·---~-·-----~-- ___ ,,,_ ---
! 1 

1 + _,, --~---- t-
i 1 ! 

12 
Í Faca serrilhada _para cort.e de pão 
[ frios, cabo em plástico ou madeira 

oui 
\ 

l 13 
! 
1 Organizador/fruteira 
1 em plástico 
! 

i 

,~~ -.~ ~ -~t 
i 
i 

3 andares material i 

R$ 23,53 100 1 unidãdes \ 
: i 
i ' 

R$ 2.353,00 

~- -=L-
1 

-~--- --- -·-------< 

~.Lll--
i ! 

R$ 35,63 1 35 i unidades l R$ 1.247,05 

1 i 
----+-------'-------·---+--- ·---f-------------------1 

1 Peneiía cozinha material: p~ástico l 1 

14 1 diâmetro: 19 cm, características i R$ 9,86 
! adicionais: coador em nylon \ 

1 

1 ' 

15 f \_~ne1~a ~c:_zinha 
1 wametro. 1 u cm 
1 

- material: 

1 

plástico l 
'i 

-- ~~--·~· -~- --- ·-- - ~ ~.-~ -~- -~-·--~·' -~, "---f· 
1 Porta sabão. detergente e espon1a -1 

16 
1 porta sabão, detergente e esponja i 
1 matena!: plástico resistente , aplicação: 1 

1 
p!2l de cozinha 

1 

1 Potes. c.onjunto com 2 potes parai 
i armazenamento de açucar e café. 1 

1 
17 [ especificação: cada pote possui 1 

i l capacidade de 1.6 lts. desenvolvido em! 
~--_f.QQ!~_pileno e material atóxico ! 

R$ 8,08 

R$ 10,05 

R$ 15,85 

1 

1-

i 
1 

' 1 

150 : unidades! 
i i 
! ' 

RS 1.479,00 

150 1 unidades! 
1 ' 

R$ 1.212,00 
! 

-----t ------+----- --------1 

i 

100 

100 

' 1 

i unidades i 

1 unidades i 
i 

R$ 1.005,00 i 
1 
1 -----------1 

R$ 1.585,00 
1 

i 

1 

i 
1 1 

_
18 

[ Prato de vidro transparente temperado/ i . i 
! fundo linha astral jogo com 6 unidades R$ 37,33 25º i unidades i R$ 9.332,50 

1

. 

i 1 ~ --~l;---------------------+------+.----------i-------+-------·---~ 
1 1 Bacia de aiuminio - 12 litros bacia 1 

l,i 19 .
1

1 reforçada de alumínio: n§ 50. capacidade i 
I ! aproximada 121. 1 

i 

R$ 44,37 

1 Assadeira em alumínio retangular alta. 1 

20 i d~mensõ_es aproximadas de 40cm xi R$ 47,76 

1

1 2/cm x ocm. 1 

100 

100 

: ! 
! unidades i 
1 ' 

1 : 

1 unidades i 
1 ' 
! 
1 : 

1 1 

R$ 4.437,00 

••••• 

R$ 4.776,00 

j 
L---...j-~ --~ --- -~--- -~ --- ----- -~ ~ ~ ~-----j---
1 ! ! 

---- -T·-·~---~---r--~---t--------
! : 

1 \Forma material: alumínio, altura: 10 cm, 1 

! 21 1· aplicação: bolo , diâmetro: 10 cm, 1 R$ 50,50 
i formato: íedonda 1 

! 1 ~ 

i 1 

1 'd i i uni ades 1 

1 1 

1 

100 R$ 5.050,00 
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,--- 1 

! Panela - material: alumínio reforçado, 1 

! caoacidade 12 características f 

22 ' ' 1· 

f adicionais: com tampa, tipo: caçarola, 
! diâmetro: 32 cm 1 

i 

11[ 
i R$ 149,53 
1 
1 

i 
23 

l Panela arande caçarola n 36 cap 
[litros alu;;,inio 

100 

1 -·- -- r- -----1 ~---+-·--

1 

1 R$ 278,05 1 

1 1 

l 1 

! j 
__ l~ - - --- ----

i ~ 
1 

1 

! 
1 

24 1 Caçarola alumínio fixado n"45 31 litr-os 100 

1 

i unidades R$ -12.46-1 ,Oú 

i 1 

i unidades l R$ 14.953,00 
! 1 

! ! 
-- -·f--~------- 1-----------~-------< 

1 1 

' i 

j unidades [ R$ 27.805,00 

i 1 i 
~--f~~ -~--- 1-~- -__ _J 

1 i 

i Caldeirão panela linha 
1 3rnm n38 (36 litros) 

. d . 11 
in ustria 1 

i 

i 1 

1 unidades ! R$ 25 081,00 
1 1 

' 1 

e 1 25 

~ 

hotel 
R$ 250,81 100 

• 

i Escorredor louça material: aço inoxidável 1 1 

26 f • capacidade: 13 pratos , características i R$ 120,01 3o '1· unidades \
1

, 

í adicionais: compartimentos para talheres 1 

R$ 3.600,30 
1 1 i ' l e copos , 

1 
1 

---+----+'------------------+--------i------r-------+-------·1 

11' Escumadeira, de aco inox, tipo raquete 1

1

' l 
1 1 

27 i para fritura, medindo no minimo 22 cm i R$ 12,79 50 i unidades J 

i de diameiro e 33 cm de cabo, espessura l 1 i, 

R$ 639,50 

' 
1 mínima de 1 mm 1 ' 1 ' 

1 i i i 1 1 i 
J-·-r--·-~·-~· ·---·---~ - -----~ ~~~--r-~-'- ~-~--- ---~-------r--~-------t---- --~------1 

1 1 Faqueiro contendo 24 peças, sendo 61 i ' ' 

1 : facas serrilhadas, 6 garfos de mesa; 6 1 R$ 73 79 100 1 'd d 1 
1 28 , ! uni a es i 
· i colheres de mesa e 6 colheres de chá, 1 ' 

1 1 i \ com lâminas e cabos em aço inox . 

R$ 7.379,00 

~--+-------------------+--------i~-------+-----+-------------j 

i 29 

1 
[--

i Garrafao termico 5 litros garrafão térmico 1 
1 ' 

i 5 litros. material: polietileno. dirn.ensões l 
1 aprox 19,5x19,5 x 30,5 cm. ' 

l -~-----. 
1
L 

i 

R$ 48,29 

1 
1 30 

l 1 
! Jarra de vidro 2 litros jarra de vidro ! 
1 resistente. capacidade: 2 litros 

R$ 38,49 

1 ' 

! Jaíía - mateiial: vidro, modelo: com alça J 

31 
!, ~A_l"T"'llll +L~~.·11P•~, ,...,V"l.I;,... .... ,...;;,.... ..;r111...,/r-11,...,... j ...... .._. .... ~ -""'- etq..111vayov. a~i,.,10 .:n..tvv 1 1 

R$ 25,17 

50 

1 

k 
1 

100 

100 

J unidades I 

f·· i· 
! 

l 
1 1 

i unidades 1 

! i 

1 

1 unidades i 
: \ 

R$ 2.414,50 

\ 
--- ------ , ____ ,j 

! 

R$ 3.849,00 

R$ 2.517,00 
1 capacidade: 1 ,50 1, cor: transparente J 

1 incolor ; 
r----+1-----------------~1-·-------+------t-------+---------------j 

i i ,i ', 1 Jarra plastica com 2 litros jarra plástica 1 
1 1 

32 i com tampa, 2 litros, cor transparente.! R$ í7,3í 150 i unidades: 
l livre de bpa i 1 

- - . 

R$ 2.596,50 

i i 1 

r---"-+-------~------ .---~·--·-----~ --·-~--+----~--- --- +- ·-----r--· 
i 1 Jarra plastica 5 lítros jarra plástica com j ' i i 

33 j tampa, 5 litros, cor transparente. livre de! R$ 25,88 100 1 unidades 1 R$ 2.588,00 
[ bpa. 
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34 ; Lixeira ·12 íitros piástico com pedal R$ 26,32 

! í 

i Panela pressao 4,5 litros panela dei 

35 1 pressão polida 4,5 litros, em alumínio, i R$ 100,10 
1 com cabo de baquelita. fechamento ! 

20 

unidades R$ 2.632,00 

' 
unidades [ R$ 2.002,00 

1 

1-- i interno. a~r~~ª~.p~l~-~metro --+---- --~-- ----+-- i : 

1 
! l ! Boieira de plástico redonda - boieira ; [ 

-.--·----~-r~---------1 
i ' 

1 36 ! boieira de p!astico redonda com tampa. / R$ 22,58 unidades i R$ 225,80 
l aprox. 30cm de diâmetro r 
' i 

1- -- -----r-1-
37 i Ralador em inox 4 faces ' R$ 17,70 

1 
1 

1 

40 

1 

! 

unidades 1 

i 

1 
1-----~---l-~~~~~~~~~~--~~~~---+--~~~~------t~~~~----+-~~~-

1 

38 1 Tabua polietileno tábua em polietileno i R$ 35,02 
\ medidas: 50 cm x 30 cm 
! 
1 

80 unidades 1 

! 

l i 

39 i Tesour~ para .~ozinha2, ..,'âmina inox, cabo \ R$ 26,66 50 unidades 1 

--- ~-___; 

R$ 708,00 

R$ 2.801,60 

R$ 1.333,00 l resma lermop1astica, · 1 cm. 1 , 

I_, _j _________ ----··----------- . __ 1__ ------·~-----------; 
i Travessa - material: aço inoxidável.! i 

40 1 altura: 5 cm, tipo: fundo, tamanho: 34 ~ 1 R$ 29,82 40 unidades 1 R$ 1.192,80 
. l 22, características adicionais: sem l 1' 

1 ' 

1 
J tampa, formato: oval , 

1 

>-·--~->----- -----~-~----+-------~-+-~----+--------------r,: ____jl 
1 

! 1 

1 41 ! Kit merenda escolar 3 peças caneca 1 2000 kits R$ 20.060,00 ! 1 prato e colher R$ 10,03 
! ! 

L~---~--
1 

42 1 Panela de pressão industrial 
1 fechamento externo 10 litros 

1 

-~- t 

cl i R$ 240,69 
i 

VALOR GLOBAL: 

50 unidade R$ 12.034,50 

R$ 250.540, 15 i 
·-~~~~~~--~~~~~~~--~~~~-~--~~~----"-~- _ _'.______J 

Manoel E!io Almeida Alves 

Secíetáíío Municipal de Administração 
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Apêndice do Anexo 1- Estudo Téenieo Preliminar 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

O presente Estudo Técnico Preliminar tem como objetivo demonstrar a viabilidade da contratação, 

por rneio de Pregão Eletrônico, com adoção do Sisterna de Registro de Preços (SRP), de 

empresa especíalizada no fornecimento de utensílios domésticos, conforme especificações e 

estimativas constantes em planilha de cotaçcio anexa, parn atender às necessidades de diversas 

Secretarias do Município. 

1. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A aquisição de utensílios domésticos tem como finalidade suprir as demandas operacionais de 

unidades públicas municipais, a exemplo de: 

• Cozinhas e refeitórios escolares; 

• Unidades de saúde com suporte alimentar; 

• Apoio logísiico a eventos institucionais e ações itinerantes promovidas pelas Secretarias 

de Educação, Saúde, Assistência Social e Administração. 

Os utensílios contemplam itens de uso corriquelro e essencial ao p!eno funcionamento das 

estruturas públicas. 

Trata-se, portanto, de materiais indispensáveis para a execução de atividades administrativas e 

sociais, assegurando condições mínimas de higiene, conforto, funcionalidade e segurança 

alimentar nas dependências públicas. 

A adoção do SRP permite que a Adminlstração adquira os itens conforme necessidade real, ao 

longo do exercício, evitando estoques desnecessários e desperdício de recursos 

2. DA PREVISÃO DE CONTRATAÇÃO NO PLANO ANUAL DE CONTP.ATAÇÕES 

Não há previsão no Plano de Contratações Anual para o exercício de 2025, por ser este de 

caráter facultativo, conforme art. 12, inciso VII da Lei nº 14.133í2021. 

3. DOS Rt=QU!S!TOS DA CONTP.ATAÇÃO 

Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividade relacionada ao 

objeto, que não possuam registro de sanção que impeça sua contratação, bem como estejam 

devidamente regulares com as Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal, com o FGTS e 

com a Justiça do Trabalho. 

A(s) contratada(s) deverá(ão) realizar o fornecimento dos utensílios 

As despesas decorrentes do fornecimento do objeto serão de responsabilidade do(s) 
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contratado(s). 

Os bens que constrtt1ern o objeto desta hcrtação de\1erão ser fornecidos de acordo com a 

solicitação da contratante (que poderá ser por ordem de serviço ou e-mail) e a 

orientação/fiscalização dos técnicos da Prefeitura Municipal de Campo Alegre de Lourdes/BA, 

estando disponível para fornecimento dos utensílios no período conforme necessidade e as 

condições contratuais, de-fendo a(s) contratada(s) estar(em) suje!ta(as) a fiscalização e orientação 

da Prefeitura Municipal de Campo Alegre de Lourdes/BA 

Os requisitos para contrntação de empresa especializada devem seguir os pressupostos pela 

contratada de comprovar através de documentação o enquadramento da(s) empresa(s) no ramo 

de fornecimento de utensílios domésticos . 

4. DA ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO 

Segue abaixo a relação com o quantitativo necessário para contratação: 
r-~-r~----·--·-------------- -----~---------.------ ------ --- ------,--- --------------. 

1 Item 1 Nome ! Quantidade i Unidade l 
. ---< 

1 Colher para/ arroz-para servir arroz,em i 
1 1 aço inox, com comprim"1nto d~! 

[ aproximadamente 25 cm i 

t ~-~ ~I~ 
i Copo de vidro transparente resistente , i 

2 1 tipo ameneano,com eapae1dãde de 190 j 

300 

2000 

i unidades i 
1 
1 

1 

~, ------1 

l i 
! 1 

; unidades 
1ml ! 

! ' 1 i 
~----{----~-----~--·~,~~----~-~--~-=- . ~ •-o--•O->•• ·~~-- --~-- •C-->+ -·-- --~----•______J_ ________ ! 

1 \ Abridor de recipientes, para lata e garrafa i 
' 

1 
• 21 f b. 1 i e em acc mcx, uncao ~ a ndor de 1 

l recipientes, para !atas e garrafas
1 

aco ! 
1 • • 

3 1 inox, 1 
1 grande,medindo(comp.14,Sxlarg.4,S)cm, 1 

1 com é~pessura de 2mm, 2 funcoes, i 

4 

5 

j acondtetonado em embalagem J 

! apropriado [ 

Concha - material corpo: aço inoxidável, 
comprimento cabo 30 cm, capacidade: 
100 mi, espessura corpo: 2 mm, material 
cabo: aço inoxidável 

Panela de pressão polida 7 litros, em 
alumínio, com cabo de baquelite 
fechamento interno, aprovada pelo 
ln metro 

Faca para carne T' com cabo de 
6 policarbonato ou de polipropileno fixado 

por rebites de alumínio 

i 
300 unidades· 

i 1 

' 1 

700 ! unidades: 
1 ! 

35 i unidades 1 

1 1 

800 1 .d d i i uni a es ! 

~-~-----------------'------·_L_-~i 
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1 
7 i Bandeja plástico retanguiar 48 x 33 cm 

! 

8 
1 i Conjunto 6 xícaras para café com 
ide vidro 90ml 

- i pires: 
! 

l----+-------~-----~- -~ - ~-----~--------------~-- 4 
l ! Jogo de panelas, de alumínio, i 
1 i antiaderente, 05 peças, tor-n 05 peÇas i 

9 : com c.apacidade para í ,5; 1 ;8~ 2,0 e 3,0 \ 
! litros com 01 frigideira; um fervedor, duas 

1

1 

i i panelas e uma caçarola_ 
;--·----~1--'---~~ ···---~-~---·---- ~ -~ ----- .----

! 1 
1 1 

i i 
1 10 i Caixa organizadora 20 litros com tampa 

1 

i 
i Caneco de metal - caneco de metal, i 

11 1 material: alumínio; capacidade: 3 1, 1 

1: material cabo: alumínio 
i --1-- ~ 

l 

12 
1 Faca serrilhada para corte de pão ou 
/ frios, cabo em plástico ou madeira 

1 
1 

1 l 
13 \ Organizador/fruteira 

1 em plástico 
3 andares material! 

i 1 

l 

1 1 
1 Peneira cozinha material: plástico . ! 

14 1 diâmetro: 19 cm, características : 
1 adicionais: coador em nylon 
1 1 

100 

50 

100 

100 

100 

35 

150 

-----··-----··--·-·--~ ··-~---t---

1 Peneira cozinha 
15 ! diâmetro 1 O cm 

- material: 
i 

plástico, 1 

1 

1 1 

f--------"-------

1 
j Porta sabão, detergente e esponja - i 
1 • l - 1 ' • • ! 

16 
1 porra saoao, aerergeme e esponja : 
li n:aterial: _plástico resistente , apricação: 1 

1 
pia de cozmha ! 

150 

100 

unidades 

1 

unidades i 
i 

1 
~-1 

1 

unidades 1 

1 
--~·------;! 

i 
1 

! unidades 1 

' 1 

1 

unidades 1 

! 

--~ 
\ 

unidades 1 

1 

unidades! 
1 

: 
-i -----j 

1 1 
i 

i unidades' 
1 1 
1 i 

1 

• 1 

1 1 

: unidades! 

unidades ( 

t---- ---f--------------------+---------;___ --.-----~--! 

1 

Potes. conjunto com 2 potes para " j i 

, armazenamento de açucar e café. / , , 
17 i especificação: cada pote possw [ 100 i unidades 1 

1 capacidade de 1.6 lts. desenvolvido em 1 1 

1 polipropileno e material atóxico i _j 
i 1 
i 1 

18 1 Prato de vidro ~ransparente temperado 1 

, fundo linha astra1 Jogo com 6 unidades j 

1 1 

250 
i i 
' 1 

! unidades! 
' ! 
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1 

j Bacia áe alumínio - 12 íitros bacia 1 

"í9 l reforçada de aíumínio: n§ 50. capacidade! 100 unidades i 
i aproximada 121. 

1 
1 

! 1 

~l~~~~~~~--~~~~~--~~~~--~~~~---___j 

! Assadeira em alumínio retangular alta. I 1 

20 J dimensões aproximadas de: 40cm x ! 100 1 unidades 1 

l 27cm x 6cm. 
i ; : r------+------------~- ------ ~--- ----- --1------------------1--~-----l 

i Forma material: alumínio, altura: 10cm,1 f 1 

21 1 aplieação: bolo , diâmetro: 10 em, i 100 1 unidades i 
! formato: redonda ! 1 i 

j _____ ~- --- -~- ~ ~--- ~--~--~---~- 1 ___ _J 
i Panela - material: alumínio reforçado, / 

22 1 capacidade: 12 1, caracterí stícas 1 

i adicionais: com tampa, tipo: caçarola, 1 

J diâmetro: 32 cm 

i 
i Panela grande caçarola n 36 cap ~ 7 1 

23 i litros aluminio 
1 

1 

24 1 Caçarola alumínio lixado nº45 31 litros 

100 
i i 
i unidades 1 

1 1 
1 

-~-~e---------~ 
1 ' 

i 
1 

100 1 unidades! 
1 ' 
1 
' 

-100 
1 : 

1 - 1 ; unidades 1 
1 -

! d - • - • 

1 1 

----------- --------l---~-,-! --
1 

25 1 Caldeirão panela linha 
! 3mm n38 (36 litros) 
! 

1 

i 
hotel industrial i 

100 i unidades 1 

1 

1 ' 

r-----------------+1-~----------~--~~---;,----+--~ 
i 1 Escorre~or louça material aço ino~idávei 1 

1
1 

26 i , capacidade 13 pratos , caraetensueas 1 

1 adic1Gnais compartimenms P-ª"-ª tªlheres) 30 
1 unidades 

1 e copos · i l - e.----- f ~- ~----

! Escumadeira, de ace inox, tipo raquete 1 ! 
1 para fritura, medindo no mínimo 22 cm ! i 
r 50 i unidades 
i de diametro e 33 cm de cabo, espessura i 

1 mínima de 1 mm 1 

27 
1 

1 

~---+-----------------+------+-----------! 

! ~:~~e~~ .. ;~~~e:~do ~ 2;~~::ª~;_ =~~~ ~ / 28 ! 1.,;;......,av vç111111aua.y 1 v ~a11v..:::» uv 111c;~a, v 1 

1 colheres de mesa e 6 colheres de chá, 1 

, 1 com lâminas e cabos em aço inox 1 

100 1 unidades 
i 
1 r 1 

' 1 1 

/ 1 Garrafao termico 5 litros garrafão térmico i 1 

1 29 J ~-- ii:ros~ ,,~ate!~!~ p~i~e~leno dimensões j 50 i unidades 
i 'díJlUX. ll:l,:JX ll:1,:JX.:>U,;::>CffL 1 ! 

1 -+ i ' >-------- ·--------~- -- -~~--------·------~---------+---
! 1 i 1 1 

1 30 i Jarra de vidro 2 litros jarra de vidro i 
1 1 resistente. capacidade: 2 litros 
1 1 

100 i unidades 

' i 
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1 Jarra - material: vidro, modelo: com alça 
i sem tampa aplicaçãff água/suco, 
! capacidade: 1,50 I, cor: transparente 
/incolor 
1 

l Jarra plastiea com 2 litros jarra plástica 
32 ! com tampa, 2 litros, cor transparente. 

1 l !ivre de bpa. 

·100 
! i 
l 'd ' 1 ' uni aaes; 
1 1 

l 

: 
i i 

150 ! unidades 1 

~---+--- ------ -------- -- ----- -~--~-~-- '-!~--~ 

1 i Jarra plastica 5 litros jarra plástica com 
1 33 ! tan1pa, 5 litros, cor transparente. !ivre de 

----t 

1 1 bpa. 
100 \ unidades \ 

! 
í 

l
f----- ---t 

1 1· 

- ~---~L --~---_j 

1 

1 34 ! Lixeira 12 litros plástico com pedal 

1 

1 Panela pressao 4,5 litros panela de 

35 
l pressão polida 4,5 litros, em alumínio, 
1 com cabo de baquelíta. fechamento 
! interno. aprovada pelo inmetro 
1 

100 

20 

i i 
! Boieira de plástico redonda - boieira - 1 

t 36 1 boieira de plástico redonda com tampa. 1 O 

! l aprox. 30cm de diâmetro ___ -~i ___ _ 

1-:-1 ~a~a=r em in: 4 f:ce: - 40 

~ 
1 

1 

j 
1 

J Tabua polietileno tábua em 
38 

j medidas: 50 cm x 30 cm 
l 
t ~ --- -~-º--

1 

polietileno i 
i 
1 

-~ 

1
1 
Tesoura para cozinha, lâmina inox, cabo 39 

j resina termoplástica, 21 cm 
! 

f--t T . 1 - 'd, 1 ! 'I ravessa - matena : aço mox1 ave , 
1 .-.!+11.- ...... · .e:: ,...Y't""l +-il""..-· +11~.ri- + ...... !l'V'l,...,Y">h-· '211 ti' 

! 40 ) Gt!\.UIQ. V Vllll ~ltJ:'· iUllYV, 1.CUllQllllV. Y""'t A 

· 122, caractenstícas adicionais: sem 
i tampa, fmmato ova! 

42 

Kit merenda escolar 3 peças caneca 
prato e colher 

Panela de pressão industrial e/ 
fechamento externo 1 O litros 

80 

50 

40 

2000 

40 

i unidades 1 

~ J 

i 

i unidades i 
! ! 

1 i 

i 'd d 1 i uni a es 1 

! i! 

' unidades! 

1 

\unidades! 
l ! 
1 1 

~+ 

f ' 

i unidades l 

1 unidades! 
1 1 

1 i 
1 ' 

kits 

unidade 

L ____ _ 
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5. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Terá que ser reaHzada pesquisa de preços; conforme preconiza a Lei Federa! 14, 133/21, para que 

seja levantado o valor de mercado, e, com isso, se chegue ao valor cotado, estimado na 

importância supmqualificada. Essa pesquisa deverá obedecer aos padrões e prorrogativas 

estipuladas na lei. 

6. DAS SOLUÇÕES LEVANTADAS 

Após análise das alternativas possíveis, a única SOLUÇÃO APONTADA COMO VIÁVEL, na ótica 

da Equipe de Planejamento responsável pela elaboração dos Estudos Preliminares, para o 

desenvolvimento adequado das atividades para o tipo e volume de trabalho necessário, é por 

meio da a contratação de empresa especializada no fornecimento de utensílios domésticos para o 

Município, uma vez que a Prefeitura não dispõe desses bens para atendimento da demanda. 

A presente contratação segue os moldes utilizados em outras instituições públicas. Esta forma de 

l'Jão há requisitos que possam ensejar a restrição de mercado, uma vez que há várias empresas 

que forneçam utensíiios dentro dos requisitos estabelecidos. 

7. DA ESTIMATNA 00 VALOR DA CONT~.ATAÇ.ÃO 

O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados 

pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados púbiicos e as quantidades 

a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de 

execução do objeto. 

O valor estimado será definido, portanto, com base no melhor preço aferido por meio da utilização 

dos parâmetros previstos no§ íº do art 23 da Lei nº i4.í33, de 2024. 

8. DA DESCRIÇÃO OA SOLUÇÃO COIVIO UM TODO 

Considerar-se-á todo o ciclo de vida do objeto, inciusive exigências e condições reiacionadas à 

garantia mínima do objeto, conforme será definido no Termo de Referência. 

9. DO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 

Nos termos do §2°, inciso li e 11 l do art 40 da Lei Federal nº 4 4.133/2021, a presente contratação 

será por iTENS, visando o apraveitamento das pecuiiaíidades do mercado local, ampliação da 

competição com vistas à economicidade, considerando que o objeto é divisível. 

1 O. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A escolha do SRP se justifica pela necessidade de atender a demandas variáveis, 
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descentralizadas e d1stnbuídas ao longo do exercício, com efic1ênc1a e prev1s1bll1dade 

e permite maior controle administrativo. 

Logo, o SRP possibilita a contratação sob demanda, isto é, os utensílios são requisitados 

conforme a necessidade real das secretarias, evitando desperdícios e garantindo um melhor 

controle orçamentário, com fundamento no art. 45, !, !!! e !V, do Decreto Municipal 072/2023. 

11. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS PELA ADMINISTRAÇÃO 

Com a contrataçao espera-se: 

• Suprir lacunas operacionais em unidades públicas; 

• Garantir estrutura mínima para preparo e armazenamento de alimentos, 

• Qualificar o atendimento ao cidadão; 

• Atender com regularidade às ações promovidas pelas Secretarias. 

12. DAS PROV!OÊNC!AS A SEREM ADOTADAS PEU\ AD!V!!N!STP~A.ÇÃO 

A Administração fará, previamente à celebração do contrato, inclusive a indicação de fiscaiização 

e gestão contratual, bem como dei11ais providências que serão previstas no Termo de Referência. 

13. DAS CONT~.A TAÇÕES CORRELATAS OU INDEPENDENTES 

Não há necessidade/demanda de contratações correlatas ou interdependentes no presente objeto 

desta Contratação. 

14. DOS IMPACTOS AMBIENTES E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADOR.AS 

Não foram constatados nos estudos realizados pela Secretaria de Administração. 

Salienta-se que a(s) empresa(s) Yeflt.,""'edora(s) deverá(ão) fornecer os utensílios em conformidade 

com a legislação ambiental, devendo estar devidamente regularizada com as licenças atinentes. 

15. DA ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE 

A presente aquisição se justifica, portanto, em decorrência de todas as justificativas e 

necessidades apresentadas nesse Estudo 

Atesto, sob a minha responsabiíiaade, que o Estudo Técnico Preiiminar eiaborado é adequado e 

perfeitamente suficiente tanto à caracterização do interesse público envolvido e à evidência do 

problema a ser resoivido e da sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade 

técnica e econôm~~a da contratação. 
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ANEXO li,.... Minuta de Termo de Contrato 

CONTRATO Nº __ /2025 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE XXXXX/BA E A EMPRESA 

O MUNICÍPIO DE XXXXXJBA; Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
n. 0 

, com sede na , representada neste ato pelo 
Chefedo Poder Executivo, ~enhor . , inscrito no CPF/MF sob o nº , 
portador da Cédula de Identidade n" residente doravante 
denominado CONTRATANTE, e de oL~tro lado, a empresa . pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº com sede na 
_____ , representada neste ato pelo Sr. , inscrito noCPF/MF sob o n ° , 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, e o(a) ínscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº , sediado(a) na doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado( a) por (nome e função no contratado), conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
n e em obseNância às disposições da Lei nº 14.133. de 1° de abril de 2021, e demais legislações 
aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decofíente do Pregão Eletrônico n._/_, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enuncíadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA; 0008-JETO 

1. 1. O objeto do presente instrumento é a contratação de ____ _ nas condições 
estabelecidas noTermo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM j ESPECIFICAÇÃO UNIDADE ! QUANTIDADE 
DE MEDID1 

VALOR VALORTOTA f 

UNITÁRIO 

1 

1 2 1 1 1 

T-
1 i 1·--T __ .. 

i 3 ! ' 

'"'"~--~----

! 
---~---------r~ "--------r--·------i 

: 1 

1 1 
l____::.:__L___ _______j _____ ~ e 1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação: 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.34. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de __ . contados da data da 
assinatura deste instrumento, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n 
14133. de 2021. 

2. i. i A prorrogação de que trata este item ê condicionada ao ateste, pela unidade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 

2.2 O contratado não tem direito subjetivo à piorrogação contratual. 

2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, obseNadas as 
abrangências de aplicação 
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CLÁUSULA TERCEIRA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim corno os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1 O valor total da contratação é de R$ ........ ( ) 
5.2 No vaior acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes. taxa de administração. frete. seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA- PAGAMENTO 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REA..JUSTE 

71 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
datado orçamento estimado, em L! (00/MM/ll.AM) 

72 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado; os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice (indicar o índice 
a ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
o:>f'\ rr.n+r~+'jrll'"\ ~ Írr""lnnr+6n,...i".:l f'"'':llr1 il".'.lrl':l r.cl':l t~i~tin""'I~ \/~ri-:\f""'5n rnnhOl""it'i':l 11~1 !irl-:anrl"' '::li ~iforonf"-:l -- --1'""'-""'-""""..., - 1111,.....-1 ... _,, ....... ,_ --1-'-"1'-"-~ f-".._,.,..___.. \.Att,.1•1•- v-11 ....... v-- --111•"-''-''--, 11"1~=--1·-- - ............. , ....... ,Y ..... 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitívo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier{em) a ser determinado(s) pela legisiação então em vigor. 

7.7 f\la ausência de previsão iegal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7 8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA-OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contratoe seus anexos; 

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. A fiscalização do presente contrato será exercida pelos servidora Domingas Pereira da 
Silva, Matrícula nº 25052319; 

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
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prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8. 7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8 Cientificar o órgão de representação judicial da do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatóríos ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste 

o. 1 u A Adrninistração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerirnento 
paradecidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
~lo contratado no prazo máximo de í 5 (quinze) dias 

8. í 2 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de clâusulas contratuais. 

8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, pmpostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9. ·1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (lei nº 8.078. de 1990); 

9.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, li, da Lei n. 0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

9.7 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT; 

9.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9 Comunicar ao Fiscal dó contrái:ô, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anonr1al ou acidente que se verifique nu locai da execução do objeto contíatual. 

9.1 O Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habiíitação na licitação; 

9.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabiiitado da Previdência Saciai ou para aprendiz, bem como as 
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reservas de cargos previstas na !eg1slaçâo (art. 116. da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art 116, parágrafo 
único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9. 15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, ínc!usive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
li, d, da Lei nº í4.í33, dé 2021. 

9.16 Cumprir, além áos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA~ INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº í 4. í33, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos ser.Jiços públicos ou ao interesse coletivo; 

e) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i.Advertêncía, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156. § 4º. da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d'', 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

1. Moratória de 0,5% (zero vírgula por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. Moratória de 0,5% (zero virgula por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado 
paraapresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a ,.ii,dministração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas c!áusuias

1 

conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
4. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 5% a 

10% do valor do Contrato. 

5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1, 
de 4% a 5% do valor do Contrato. 

6. Para infracão descrita na alínea "b" do subitem 11.1. a multa será de 3% a 4% do valor do 
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Contrato. 

7. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 2% a 3% do valor 
do Contrato. 

8. Para a infração descrita na alínea "a" do sub item 11.1, a muita será de 1 % a 2% do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, aobrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas CüiT1ulativaiT1ente 
com a multa (art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de2021). 

11 3.2 Antes da aplicação da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) àías, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

114 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº í 4.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 
2021): 

a) ~ natureza e a gr~rvidade da infração cometida: 
b) as peculiaridades do caso concreto; 

e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientaçõesdos órgãos de controle. 

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leís de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos iesívos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e juigados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11. 7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
uti!izÇ,lda com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11 Q 
1 l.V 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
1 icitar ou contratar são passiveis de reabilitação na forma do art 163 da Lei nº 14 133/21 

11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos peio referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 
estenão dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 
não mais lhe oferece vantagem. 

12.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aníversárío do contrato, desde 
que haja a notificação do contratado pe!o contratante nesse sentido com pe!o menos 2 (dois) 
meses de antecedência desse día. 

12.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 
(dois) meses da data da comunicação. 

12.3.0 contrato poderá ser ex1:into antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por aigurn dos rnotívos previstos no artigo 137 da Lei ri° 14.133í21, bern coiT10 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12 3. i. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejaráa extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12 3.21. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dcs eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n. 0 14.133, de 2021 ). 

12.6.0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n. 0 14.133, de 
2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 As despesas decoffentes da presente contratação correrao à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade: 

Fonte de Recursos: 

Programa de Trabalho: 

Plano Interno: 

Nota de Empenho: 
13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMfSSOS 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e principias gerais 
dos contratos 
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CLÁUSULA DÊ.CIMA QUINTA- AL TERAÇÓES 

14.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

"14.3 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

14.4 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.1 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensadà a celebração dê fermo aditivo, nâ forma do art 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 

16.1 lncumbiíá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n. 0 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c art 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO 

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de XXXXX/BA para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1 º, da Lei nº 14 133/21. 

XXXXX/BA, __ de __ de 2025. 

MUNICÍPIO DE XXXXX/BA 
______ - Representante Legal 

CONTRATANTE 

_______ - Representante Legal 

CONTRATADA 
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ANEXO Ili 

PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _/2025 
PROCESSO ADr'"11t~1STRATl'-JO t~º __ /2025 

(NOME DA EMPRESA) CNPJ/MF N. º------
COMPLETO) neste ato representada 

(ENDEREÇO 
pelo seu 

(Sócio/Procurador) . Estado Civil, nacionalidade, CPF , RG ____ _ 
endereço , para o abaixo relacionados, conforme 
estabelecido no Edital em epigrafe. 

!TENS 

1---T ---~-··-------- -- -----,·----- - -.. ---~~----···. -.-----·--T··--· - - --~---- - ··- ··--,,-------·-.,·----------- ·-i ·-------
1 Item 1 Descrição · Unidade 1 Marca · Quantidade l Valor Unitário . Valor Total [ 

! 
r------+---~~~~t---~~~~--+~--~~---+-~~~--+-~~~~ 

~ --+----~ 
1 Valor total R$ 

---~----··--· -··---~·~·----~--~ ~-~----'"·-- ---- -----~------~' 

* A proposta de preço deverá ser baseada nas informações constantes no Anexo /. 

Valor Global: 
Validade da proposta: 

Nome do representante que irá assinar o contrato, nº do CPF, nº do RG, Estado civil, profissão e 
endereço residencial. 

Local e data 

Assinatura e carimbo 
(representante legal da empresa) 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES 
CNPJ Nº 14.117.329/0001-41 

ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE SUJEtÇÃO ÀS CONDJÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA 

DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº __ /2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __ /2025 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE Y-vXXYvYJBA 

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APO!O. 

________ , PORTADOR DO RG , ABAIXO ASSINADO, NA 
QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, , CI-JPJ 

, DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJE!T A ÀS CONDIÇOES --------
ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE QUALQUER 
DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO ÓRGÃO LICITANTE QUANTO À QUALIFICAÇÃO 
APENAS DAS PROPONENTES OLJE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 
EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO 
BEM PREVISTO. 

DECLARA, AlNDA, PARA fOOOS OS FINS OE: DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS 
SUPERVENiENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DA 
PROPOi\IEt..JTE. 

------EM,_ DE ____ DE 2025. 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 



· l.. ESTADO DA BAHIA 

CAMP<i ALEGRE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES 

DE LDURDE5·6.A CNPJ N" 14.117.329/0001~41 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXlll, DO ARTIGO 7°, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL DE 1988 

{PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº __ 12025 

PROCESSO ADM!N!STRATIVO Nº __ 12025 

.. ........... ......... . ................. , INSCRITO NO CNPJ N" ........................ , POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................ , PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE 
IDENTIDADE Nº . . .... E CPF Nº .. .. . . . ............ , DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO 
INC. VI DO ART. Nº 68 DA LEI Nº 14.133/2021, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM 
TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS 
ANOS. 

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ 
( ). 

(DATA) 

(REPRESEl\JT ANTE LEGAL) 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES 
CNPJ Nº 14.117.329/0001-41 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

{PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ..........J2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __ 12025 

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA UClTANTEl. COMO REPRESENTANTE 
DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA ÜCITANTE), PARA FINS DO 
DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº _/2025, DECLARA, SOB AS 
PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE: 

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº_/2025, FOI 
ELABORADA DE rvt.;t~EIRA lt~DEPENDEt~TE (PELO L!ClTA~~TE) 1 E O CO~~TEÚDO DA PROPOSTA 
NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU 
RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO 
ELETRÔNICO N" __ /2025, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PART!CIPAR DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 00112025 NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE QUALQUER 
OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº __ /2025, POR 
QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

C) QUE NÃO TEf'JTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA 
DEC!SÃ.O DE QUALQUER OUTRO PART!C!PANTE POTENC!.AL OU DE FATO DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº _/2025 QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

D} QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº __ /2025 NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, 
COMUNICADO OU DISCUflDO COM QUALQUER OUIRO PARflCIPANIE POTENCIAL OU DE 
FATO DO PRt:.GÃO eLETRÔNiCO Nº /202:5 ANTES DA ADJUDiCAÇÃO DO OBJETO DA 
REFERIDA LICITAÇÃO; --

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº __ /2025 NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, 
INFORMADO. DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE XXXXXJBA, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS; E 

F) QUE ESTA PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA FXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E QUE 
DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA F!RMÁ-LA. 

. ...... , ..... DE ......... DE 2025. 

REPRESENTANTE LEGAL 



iâ' '\. 
CA~}:-'"(; ::.1 i:ç-~f 
ot LOtJRDES~BJ-~ 

~~-~?A .f!'"~ ·~:::. "!!' <; 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES 
CNPJ N° í4.117.329i0001-41 

ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA} 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _i2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __ /2025 

[NOME DA EMPRESA], [QUALIF!CAÇÃ.O: TIPO DE SOCIEDADE (L TOA, S.A., ETC.), ENDEREÇO 
COMPLETO, !NSCR!Tft, NO CNPJ SOB O Nº [XY~YYJ, NESTE ,ll.,TO REPRESENT,ll..DA PELO [C/'-.RGO] 
[NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], 
INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XX.XX], DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE 
ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO 
ART 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR 
OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃ.O SE ENQUADRAR EM 
NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO§ 4° DO ART 3° DA LEI COMPLEMENTAR Nº 
123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E PELO ARTIGO 4° DA LEI Nº 14.133/2021. 

DECLARO, PARA FINS D,l\ LC 12312006 E SUAS .ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, 
SER: 

( ) MICROEMPRESA~ RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360.000,00 E ESTANDO 
APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE 
ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO§ 4° DO ART 3° DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A 360.000,00 E IGUAL 
OU INFERIOR A 4.800.000.00 VALORES. ESTANDO APTA A FRU!R OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS 
LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS 
IMPOSTAS PELO § 4Q DO ART. 3° DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 
147/2014. 

ti OBSERVAÇÕES: 

• ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA 
COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 

• A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO 
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006 OU A 
OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO. 

NOME E ASSJNATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

NOME E ASSINA iURA DO CONTADOR 

(NO CASO DE ME E EPP) 

CPF XXXXXXXXX-XX 

CRC:~-----

LOCAL E DATA 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES 
CNPJ N° 14.117.329/0001-41 

ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO 
COM TIMBRE DA PROPoNE:NfE. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº __ /2025 

PROCESSO AOM!NISTR~.T!VO Nº __ !2025 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXX!BA 

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO/ EQUIPE DE APOlO 

A EMPRESA . , INSCRITA NO CNPJ Nº . . , POR INTERMÉDIO DE 
SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR....................... PORTADOR DA CARTEIRA DE 
IDENTIDADE Nº............. E DO CPF w . . .......... ., DECLARA NÃO TER RECEBIDO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXX/BA OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA, EM ÂMBITO FEDER.A.L, ESTADUAL E MUNICIPAL, 
SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE 
INIDONEIOADE. PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL 
E MUNiCIPAL. 

---~--EM,~ DE--~- OE 2025. 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 



:• ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES 
CNPJ Nº 14.117.329/0001-41 

ANEXO IX 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (MODELO) 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº __ /2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº _ ... _12025 

A ...................... -'" ......... ,,... " ....... (R.AZÃO SOCL/il DA EfVlPRESA}
1 

CNPJ f'4º ....................... , 
LOCALIZADA À .. ..... . . .. ......... . .. ., DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 
14.133/2021, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME e LICITATÓRIO DA PREFEITURA MUNICiPAL DE XXXXXJBA- PREGÃO ELETRÔNICO Nº __ /2025 

..... , ......... DE .. .. .. .. .. .. .. DE 2025. 

REPRESENTANTE LEGAL 



ESTADO DA BAHlA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES 
CNPj N" í4.117.329i0001-41 

ANEXO X 

DECLARAÇÃO OE INEXJSTÊNCiA DE VÍNCULO COM A ADMINJSTRAÇÃO PÚBLICA) 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº XX/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ~!2025 

A [RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA], PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, iNSCRITA NO CNP~ 
SOB O N" , COM SEDE A 

--------------------' NESTE .ATO REPRESENTADA POR 
SEU{SUA) REPRESENTANTE LEGAL, [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR(A) DO CPF 
Nº ERG Nº , DECLARA, PARA OS DEVIDOS FINS E SOB 
AS PENr~S D.A LE\ 1 QUE: 

NÃO POSSUI VÍNCULO FUNCIONAL, CONTRATUAL, SOCIETÁRiO, CONJUGAL OU DE PARENTESCO 
ATt: O TERCEIRO GRAU COM AGENTES PÚBLICOS PERTENCENTES À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DO ÓRGÃO OU ENTIDADE CONTRATANTE, QUE POSSAM CONFIGURAR S!TUAÇÃ.O DE CONFLITO 
DE INTERESSES, FAVORECIMENTO INDEViOO OU QUEBR.A DA ISONOMIA ENTRE OS LIC!TANTES; 

NENHUM DOS SÓCIOS, DIRETORES, ADMINISTRADORES OU PROCURADORES DA EMPRES.A 
MANTÉM RELAÇÃO D!RETA COM SERViDORES PÚBLICOS LOTADOS NA UNIDADE REQUISITANTE, 
OU QUE ATUEM NA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, COMISSÃO DE LICITAÇÃO OU SETOR 
RESPONSÁVEL PELA GESTÃO E FlSCAUZAÇÃO DO CONTRA TO OBJETO DESTE PROCESSO: 

TEM CIÊNCIA DE QUE A VERACIDADE DESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER OBJETO DE 
VERIFICAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO, E QUE A FALSIDADE DE INFORMAÇÕES PODERÁ ENSEJAR 
AS PENALIDADES PREVISTAS NOS ARTS. 156 E 162 DA LEI Nº 14.133/2021, SEM PREJUÍZO DE 
SANÇÕES PENAIS CABÍVEIS; 

COMPROMETE-SE A COMUNICAR !MEDIATAMENTE QUALQUER FATO SUPERVENIENTE QUE 
ALTERE AS CONDiÇÕES ORA DECLARADAS . 

........ , ......... DE ................. DE 2025. 

REPRESENTANTE LEGAL 

Assinatura 



'• .. i ·~ . ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES 
CNPJ N" 14.117.329/000i-41 

ANEXO XI 

MODELO DE CREOENCJAMENTO PARA A PRÁTICA OE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº __ /2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __ /2025 

(NOME DA EMPRESA) CNPJ/MF N. 0 
, (ENDEREÇO 

COMPLETO) neste ato representada pelo seu (Sócio/Representante 
Legal) ________ . Estado Civil nacionalidade; CPF RG endereço 

---------, autoriza o Sr(a) , inscrito no CPF!MF sob o 
n º _________ (apresentar o original), a representar. em todos os atos, a pessoa jurídica acima 
citada durante a reahzação da Concorrência n. 0 _2025, a ser rea!izad3. na Prefeitura ~/lunicipat de 
XXXXX/BA, no dia __ /_/_, respondendo, assim, pela representada, como seu mandatário, a quem 
outorgamos amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório indicado acima, 
conferindo-lhe poderes para apresentar proposta de preços, formular ofertas e lances, interpor recursos e 
desistir deles, contra~aríazoar, assinar contratos, negociar preços e demais condições, confessar, firmar 
compromissos ou acordos, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em epígrafe. 

Local e data 

Assinatura e carimbo 

(representante legal da empresa) 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES 
CNPJ N" 14.1ff329í0001-41 

ANEXO XII 

MODELO DE DECLARAÇft.O NOS TERMOS DOS INCISOS li! E IV DO ART. 1° E NO INCISO!!! DO ART. 
5º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº __ /2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __ /2025 

.......................... , INSCRITO NO CNPJ NO ............ , POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A.) .......... .., PORTA.DOR(A.) DA C,A.RTE!R.A. DE 
IDENTIDADE Nº ............... E CPF Nº ........................... , DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NOS 
INCISOS Ili E IV DO ART. 1° E NO INCISO Ili DO ART. 5° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, QUE NÃO 
POSSUI EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO. 

(DATA) 

(REPRESENTANTELEGAW 
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&! ... ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES 
CNPJ N" i4. i 17.329/000i-41 

ANEXO XIII 

MODELO DE DECLft.R.A.ÇÃO SOBRE RESERVA OE CARGOS Pfo.Rft. PESSO.A.S COM DEF!C!ÊNC!A OU 
REABILITADOS 

{PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº /2025 

PROCESSO ADMtNlSTRATIVO Nº __ /2025 

INSCRITO NO CNPJ Nº .. POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(,A.) ............... ...... PORT.A.DOR(A) DA CARTE!R.A. DE 
IDENTIDADE Nº ................ E CPF Nº ........................ ., DECLARA QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE 
RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL, PREVISTAS EM LEI E EM OUTRAS NORMAS ESPECÍFICAS, NOS TERMOS DO ART. 63, IV, 
DA LEI Nº 14.133/2021. 

(DATA) 

(REPRESENTANTE LEGAL) 



CAMC~; A'ctGi~r 
GE LOt.'.Rt)fSrBA 

~-'l•J::~~~-

ESTADO DA BAHiA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES 
CNP J N" 14.117.329/0001-41 

ANEXO XIV 

MODELO OE MINUTA OE ATA OE REGISTRO OE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º __ 

O MUNICÍPIO DE XXXXX, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no Ct\IPJ n. 0 

----------, com sede na , representada neste ato pelo Chefe do 
Poder Executivo, Senhor , inscrito no CPF/IVlF sob o nº 
portador da Cédula de Identidade nº . . . . . .. . . .. residente ~-----------
considerando o julgamento da iícítação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE 
PREÇOS nº . 1202 .. ., publicada no .... de .. ./. ... .1202 .. ., processo administrativo n. 0 

. .. , RESOLVE 
registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação 
por e!a(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de 
licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n6 14 133, de 1° de abnl de 2õ21, no Decreto 
Municipal nº XXX, de XX áe dezembro de XXX, subsidiariamente, peio Decreto Federai nº í í .462, de 3í de 
março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de -----­
especificado no Termo de Referência. anexo i do edital de Licitação nº __ í20 __ . que é parte integrante 
desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECiFíCAÇÓES E QUANTITATIVOS 

21. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades minirnas e máximas de cada item, 
fomecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

! item do 1 

1 TR 1 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos. representante) 
------, 

1 

i 
~---~-----~--,. 
· [Especificação 

X : 

.. -·----, -------i---::-
Marca Modelo ! Unidade : Quantidade 

(se exigida no ·(se exigido no edital); ' Máxima 
edital) 

i 
·r-----------r--------j 

Quantidade Valor • Prazo 1 

i Mínima Unitário :garantia oui 
i validade 1 

, 
i-- ----r=-----=-- _-:~- -

1~~~---~=~·---~--_]-·~· __ ----~-·--~~i_--~ -----~-l-~-~·---· -·-.--v~- -~, __ L ____ _ 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 
esta Ata. 

2. 3. É possível a renovação do quantitativo ínicialmente registrado em caso de prorrogação de vigência 
da ata de registro de preços, desde que: a) seja comprovado o preço vantajoso; b) haja previsão expressa 
no edital e na ata de registro de preços; e e) a prorrogação da ata de registro de preços ocorra dentro do 
prazo de sua vigência. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

31. i·~ão há úrgãos participantes. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública que não participaram do 
procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, 
observados os seguintes requisitos: 

4. í .1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecirnento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os va!Oíes registrados estão compatíveis corn os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Leí nº 14. 133, de 2021; e 
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4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá adeíir a item da ata de registro de prnços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 4.1. 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para 
o gerenciador e para os participantes. 

4 7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente 
do númeío de óígãos ou entidades não participantes que adeíiíem à atâ de íegistío de píeços. 

4 8 Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e 
entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de 
preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 
distritai e munícipal podera ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite 
de que trata o item 4. 7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto 
federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1 O. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que cornprovado o preço vantajoso. 

51.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
inteiessada por intennédio de instrurnento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5 21. O instrnmento contratual de que trata o item 5 2 deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, vedado ao licitante 
oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, se obrigando nos limites dela; 

542 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
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5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua pwposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 542 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento peio signatário da ata. 

5 6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueies que mantiverem sua proposta originai. 

5.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5 4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

5. 7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o canceiamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condiçõe..s estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14133, de 2021. 

e:. ~n 
\.}_ 1 \...}. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado í (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração . 

. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 
5. 7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para iazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

5.12 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 54. 2.1, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital. poderá: 

5.12.1. C-0nvocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço rnelhor~ rnesrno que acJrna do pieço do adjudicatário] ou 

5.12.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de meihor condição. 

5.13. A existência de preços registrados impíicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
61. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes sitúações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata ta! 
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso li do caput do art. 124 da Le: nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extínção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1 3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
ri01~i11~t~mAntr't n11 rAn~r-h1~r5n Ç;f""lhrA f""I<:. nr.cr-nc: rAnic;:tr~rl~c;:: n~ tie.rmnc;. ri~ 1 Ai nº 1L11~q rio '?n'?1 '-'-'"'J""'- .. """'' ''""' ,,....,.. _,..., ''""f"",.,.._._-,.....,._...y.._.. _ _ .,_,,,..,.,,....,. _.._.. J""''-Y..,.....__., '_;:;:;J, ....... , ...... ....,...,. ..... 1 ',....,.-.._.. ,.....,,, ,,_._.. '""'"""' ._.._., '' ' '· ',.,...,_,., ..... .._. .._...,_ '· 
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6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado. conforme critérios 
definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7. í. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgao ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

7.1. 1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
!iberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas 

7.1 2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de resetva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
rnercado e não convocará os HcITantes ou fornecedores que tiverarn seu registro cancelado. 

71.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa 

7.14. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem fírrnado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à aiteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14. 133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas 

7.2 2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item 9.1, sem preiuízo das sanções previstas na Lei nº 14133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2 3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerer.ciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5 7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9A e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2. 1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
fiímado contíatos decoríentes da ata de íegistro de píeços sobíe a efetiva alteíação do píeço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO OAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. A.s quantidades previstas para os itens com preços reçiistrados nas atas de reçiistro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade ·gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 

8. 2. O rernanejarr1ento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
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8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órqão ou entidade participante para órqão ou entidade não 
participante, serão obseMtdos os limites previstÕs no art. 32 do Decreto nº 11. 462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja 
prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
~:l~unicípios distintos

1 
caberá ao fornecedor beneficlárío da ata de registro de preçosj observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento 
dos itens 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou peia entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8 3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

91. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.12. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável: 

91.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto 
nº 11.462, de 2023: ou 

91.4. Sofrer sanção prevista nos incisos IH ou !V do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 
156 da Lei nº 14 133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 
prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade geíenciadora 
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9 3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 
de registro de preços, total ou paícialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamentê comprovadas 
e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público: 

942. /\pedido do fornecedor 1 decorrente de caso fort'iJito ou força maior; cu 

94 3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao pre.ço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos do Decreto 
nº 11.462, de 2023. 

1 O. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no editai. 

10.1 1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, corr..rocados, não honrarem o compmmisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata. 

1 (") ') é "''":li ,...,...rlY'">.Ofê.nr-l"'".;! dn nerr.r.r-1".-,dor ~ ~nflr-r::iç;;n d,....r nonr.loJ-j,.4r_i.r4nc- rio,...Arront.oc- nr. rto~r-11mrffimonf'°"' rln 
IV,"=-· "- .,,..u:A v\,J,l•tJ'-'L"""ll\..;'l-c.t ~ ~ _ , .... -11v c;.1. U. ç.t,._...11vu.-ç_..t...,.. ~~ p\-'11~:n.AÇAU'-'Y uyyv11 ....... ,;11..y.,;;i .._..V uy~u111t-'11111.._.111..v .._..V 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7°, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8°, inc. IX, do Decreto 
nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá cornunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 
do rornecedor. 
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11. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. As condições gerais de execução do objeto; tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte 
de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou 
a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 
de !ida e achada em ordem: vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes (se houver) 

XXXXX, _____ , de~------~' de 202 __ 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(ís) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO ÚNICO 

Cadastro Reserva 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 
iguais ao adjudicatário: 

Item do 1 
TR . 

Fornecedor {rozào social. CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

f-----~-r-------~~-~--~~~-----------~~--------------l E specif1ca çã o Marca Modelo ; Uní&.lfie Quantidade [ Quantidade! Valor Prazo l 
! t'= exin"""a no i ·gid _,,.._,,li Máxima 1 Mínima Unitário .. :garantia o~ ~ '"'"ª [(se ex1 o no evna i 1 

i edital) i ! ' validade ! 
X 

i- ·~--+-------+--------+---------!-----+-------+------!-----+-- --j 

l____ J~--_ L _______ ..... ____ J_ _ _______ L_~ ________ l _______ ~-·--

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

i Item do 1 

1 TR j 
:------+---~----
! jEspecrftc.ação 

X i 
1 

Fornecedor (razão social. CNPJ/MF, endereço, contatos. representante) 

-r~-·-~--------- -------~·, --~--- ,~--~~--1---- -----~~---~- --r- -·~- ----~--.,.~---·<---~--

: Modelo 1! Unidade i Quantidade i Quantidade i Valor Prazo 
i 1 i i L i 

{se exigida no ! {se exigido no editai}! ; Máxima · Mínima · Unitário i garantia o~ 
edital} · · i validade i 

Marca 

1 

j 1 
.~---+--~----+-------+---~·---~----~----~------' ---+--·---_J 

! ' 1 

l -~--- - ·- -------- - _-__ -L ---=-----


